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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO 
 

ATA N° 22 - CPAD 

(12/07/2021 – 10:00 – PAe n° 1497/2015) 

 

Ata de reunião da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos 
- CPAD 

 
Às dez horas e trinta minutos de doze de julho de dois mil e vinte e um, 
por meio de videoconferência pela plataforma Zoom, reuniu-se a 
Comissão Permanente de Avaliação de Documentos, designada pela 
Ordem de Serviço nº 27, de 23/8/2017 da Diretoria-Geral, com a 
participação dos membros que subscrevem a presente Ata, justificadas 
as ausências do servidor Carlos Leite e da servidora Lener Galinari. A 
reunião foi convocada por e-mail aos integrantes da Comissão, com a 
seguinte pauta: 1. Analisar e deliberar sobre os pontos de divergência dos 
prazos de guarda dos instrumentos de gestão documental elaborados 
por esta comissão quando comparados aos prazos da tabela de 
temporalidade do Conselho Nacional de Justiça, após pesquisa dessas 
divergências pelos membros Gustavo Leandro e Janete Clementino, com 
o objetivo de evitar prazos de guarda inferiores aos praticados por aquele 
Conselho, como medida de precaução, pois não foi disponibilizada pelo 
Proname, até este momento, a Tabela de Temporalidade dos 
Documentos da Administração do Poder Judiciário, como prescreve o 
art. 5º, III da Resolução CNJ nº 324 de 30 de junho de 2020. 2. Deliberar 
sobre a forma de inclusão dos tipos de manifestação dos usuários 
externos no formulário da ouvidoria do Sistema Eletrônico de Documentos 
– SEI, “acesso à informação”, “denúncia”, “elogio”, “reclamação”, entre 
outras, tendo em vista a iminente implantação desse módulo em Mato 
Grosso, a característica do sistema que faz uso dos assuntos como 
opções de tipos de manifestação, e o fato dos assuntos serem o próprio 
Plano de Classificação de Documentos – PCD. Foi invertida a ordem da 
pauta. Em suma, quanto ao item 2 da pauta, após a apresentação e 
simulação do problema pelo servidor Gustavo Castor relacionado ao 
impacto na gestão documental da implantação do módulo de ouvidoria 
no sistema SEI, ficou deliberado por se desmembrar todos os tipos de 
manifestação do cidadão a serem inseridos no sistema SEI como subitens 
do assunto "1-1-5-4 Relações com a sociedade", do Plano de 
Classificação de Documentos que será submetido à administração, 
adotando-se a mesma temporalidade do referido assunto, que possui a 
seguinte descrição "Incluem-se documentos relativos a reclamações, 
denúncias e elogios dos cidadãos quanto à prestação de informações 
relacionadas a procedimentos administrativos e judiciais do Tribunal, tais 
como formulários eletrônicos (internet) de reclamação, denúncia, elogio 
ou sugestão, formulários de resposta, formulários de manifestação 
recebidos e cartas-resposta." Foi discutido que a inclusão desses assuntos 
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no plano de classificação não impede o seu uso pelas demais unidades 
do Tribunal ou dos cartórios e tal fato não irá dificultar a extração de 
relatórios estatísticos da ouvidoria, pois os "tipos de processos" que serão 
incluídos no sistema SEI para uso no módulo da ouvidoria serão 
categorizados como de uso exclusivo por parte desta. Quanto ao item 
de pauta nº 1, Marcela explanou que a minuta de resolução que visa 
instituir a Política de Gestão Documental no âmbito da Justiça Eleitoral de 
Mato Grosso foi adaptada aos termos da Resolução CNJ nº 324, de 26 de 
junho de 2020, que "institui diretrizes e normas de Gestão de Memória e 
de Gestão Documental e dispõe sobre o Programa Nacional de Gestão 
Documental e Memória do Poder Judiciário – Proname", e informou que 
a referida minuta foi submetida para aprovação da administração, por 
meio do SEI 3348.2021-9. Informa também que está finalizando a 
adaptação dos termos da minuta da portaria que irá dispor sobre o Plano 
de Classificação e Temporalidade de Documentos e demais instrumentos 
e processos de Gestão Documental no âmbito da Justiça Eleitoral de 
Mato Grosso aos termos da referida norma do Conselho. Marcela informa 
que a portaria em questão deve submeter o Plano de Classificação e 
Temporalidade de Documentos do TRE-MT observando a classificação e 
no mínimo a temporalidade das áreas meio e fim, instituídas pelo 
Proname, nos termos do art. 20 da Resolução nº 324/2020 do CNJ. 
Marcela informa que a tabela de temporalidade da área fim para a 
Justiça Eleitoral, apresentada pelo CNJ no Sistema de Gestão de Tabelas 
Processuais Unificadas, apesar de incompleta, apresenta a destinação 
final como guarda permanente para todos os processos judiciais, o que 
não seria um problema pois a Tabela de Temporalidade que será 
submetida também prevê a guarda permanente para todos os processos 
judiciais.  Marcela ressalta que antes de submeter a minuta de portaria e 
seus instrumentos à administração, a CPAD deve se pronunciar sobre a 
problemática que envolve o atendimento do §1º, do art. 20 da 
Resolução nº 324/2020 do CNJ, tendo em vista que o Conselho Nacional 
de Justiça ainda não aprovou a "Tabela de Temporalidade de 
Documentos da Administração do Poder Judiciário". Marcela explanou 
também que consta no Portal do Proname que a minuta do "Plano de 
Classificação e Tabela de Temporalidade de Documentos da 
Administração do Poder Judiciário - PCTTDA (classe 0 - administração)" foi 
submetida a consulta pública pelo Proname em 2011, mas ainda está 
pendente de aprovação pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça. 
Marcela informou que entrou em contato com a arquivista do TRE-SC e, 
em 27/05/2021, foi orientada a tomar como referência os instrumentos de 
gestão documental de 2018 adotados pelos CNJ, para analisar os prazos 
na TTD área meio do TRE-MT, pois a arquivista acreditava que esses 
instrumentos tinham grandes chances de serem utilizados como modelo 
pelo Proname, em razão de serem mais recentes e melhor estruturados, 
sob seu ponto de vista. Marcela informa que em 14/06/2021 entrou em 
contato por telefone e e-mail com os membros da comissão Janete e 
Gustavo Leandro para que auxiliassem no trabalho de analisar as 
divergências de temporalidade da área meio entre a nossa tabela, 
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oriunda do TRE-SC, em comparação com o "Plano de Classificação e 
Tabela de Temporalidade de Documentos - PCTTD do Conselho Nacional 
de Justiça (atividade-meio)", de 2018, bem como com a minuta do "Plano 
de Classificação e Tabela de Temporalidade de Documentos da 
Administração do Poder Judiciário - PCTTDA (classe 0 - administração)", 
que foi submetida à consulta pública pelo Proname. Marcela informou 
também que se reuniu com Janete e Gustavo Leandro em 16/06/2021 
para explanar o trabalho de comparação das temporalidades e orientar 
quanto ao preenchimento das planilhas. Marcela informa que também 
entrou em contato por e-mail com o Proname a fim de obter alguma 
previsão sobre a aprovação dos instrumentos de gestão documental 
pelo CNJ e que, em 24/06/2020, obteve a seguinte resposta: "O Plano de 
Classificação e Tabela de Temporalidade de Documentos da 
Administração do Poder Judiciário - PCTTDA, constante no portal do 
Proname, passou recentemente por uma revisão das nomenclaturas de 
seus descritores e dos prazos de guarda de acordo com a atualização 
promovida pelo Arquivo Nacional na Tabela de Temporalidade do 
CONARQ, que é a sua base. Esta nova versão foi aprovada por 
unanimidade pelo Comitê do Proname na 7ª Reunião Ordinária ocorrida 
em março/2021, será submetida ao Plenário do CNJ e, em breve, será 
publicada no portal do Proname em substituição da atual". Na 
sequência, Gustavo Leandro e Janete explanaram brevemente sobre o 
trabalho de comparação e Marcela abriu, em compartilhamento de 
tela, a tabela contendo 69 pontos de divergência de temporalidade por 
eles apontados, grande parte decorrente da comparação com a TTD do 
CNJ de 2018. Durante o período em que analisavam os benefícios e 
possíveis prejuízos para cada código de classificação afetado, Marcela 
informa que recebeu, naquele instante, uma mensagem de e-mail em 
resposta a uma solicitação sua, que fora formulada à arquivista do 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, membro do comitê do Proname, 
responsável por coordenar a elaboração da Tabela de Temporalidade 
de Documentos Administrativos – TTDA do Poder Judiciário, que 
compartilhou a versão final do referido instrumento aprovado por 
unanimidade no âmbito do Proname em março de 2021. O arquivo foi 
aberto por Marcela, em compartilhamento de tela, e os membros da 
comissão observaram que diferentemente do que esperavam, a tabela 
aprovada pelo Proname seguiu o modelo da minuta que foi submetida 
a consulta pública em 2011. Analisando brevemente o instrumento, os 
membros da comissão viram que há divergência nas temporalidades 
entre os documentos analisados e a minuta recém recebida. Após 
discussões, os membros da comissão chegaram à conclusão de que, 
apesar de todo o esforço e dedicação empregados pelos servidores 
Janete e Gustavo Leandro, as revisões da temporalidade por eles 
apresentadas nessa reunião devem ser desconsideradas, posto que 
foram elaboradas com base na comparação com o a PCTTD do CNJ, de 
2018, que não foi adotado como parâmetro pelo Proname, conforme 
mensagem eletrônica recebida durante a reunião, bem como em versão 
de minuta de tabela que já havia sido alterada Proname, mas que ainda 
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carece de aprovação final pelo Conselho Nacional de Justiça afim de 
que seja oficializada. A CPAD deliberou que irá submeter à administração 
o instrumento Plano de Classificação e Temporalidade de Documentos 
do TRE-SC, que já está sendo adaptado para a realidade do TRE-MT 
desde 2018, tendo em vista que este é um instrumento robusto e vem 
sendo regularmente utilizado pelo TRE-SC e por outros Tribunais Regionais 
Eleitorais que adotaram esse modelo. Foi deliberado também que a 
minuta da portaria que visa implantar os instrumentos de gestão 
documental no TRE-MT deve conter um dispositivo limitando a aplicação 
da tabela de temporalidade, para fins de descarte de documentos, até 
que o Comitê de Gestão Documental da Justiça Eleitoral CGD-JE 
recomende a sua aprovação, nos termos do que dispõe o art. 7º, VI;  o 
art. 9º, III; e o art. 21, parágrafo único, da Resolução TSE nº 23.379, de 2012, 
como medida de precação, resguardando a administração de qualquer 
ato irreversível de eliminação de documentos com temporalidade menor 
do que a que venha a ser recomendada pelo TSE ou aprovada pelo CNJ. 
Eu, Gustavo Silveira Castor, presidente da Comissão, lavrei esta ata que, 
depois de lida e achada conforme, foi assinada digitalmente pelos 
membros da Comissão presentes na reunião. 
 
 
 
 
 
 
Gustavo Silveira Castor  
Presidente - Coordenador de Gestão da 
Informação 
 

Marcela Alves Lopes Mendes de Oliveira 
Membro - Chefe da Seção de 
Jurisprudência e Documentação 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
Janete Clementino do Livramento  
Membro - Chefe da Seção de 
Comunicação 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
Gustavo Leandro Martins dos Santos 
Membro - Chefe da Seção de 
Orientação e Apoio às Zonas Eleitorais 
 
 
 
 
 
 
 
 

Julia Viñé 
Membro - Chefe da Seção de Biblioteca, 
em substituição 
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